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REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DE
DETENTO EM PRESÍDIO PÚBLICO DO ESTADO.
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DE  GUARDA.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  DANO
MORAL CORRETAMENTE FIXADO. ACERTO DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

-  A responsabilidade  civil  do  Estado  é  objetiva  e,
consequentemente,  independe  da  prova  da  culpa,
bastando que se demonstre o nexo causal entre o
acidente e o dano. Em caso de morte de detento em
presídio  público,  como  é  o  caso  dos  autos,  a
responsabilidade do Estado advém, também, da sua
incapacidade  de  assegurar  a  integridade  física  do
preso,  que  se  encontrava  sob  a  sua  custódia,
garantia assegurada pelo artigo 5º, XLIX, da Carta
Magna.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER  a Remessa  Necessária, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.62.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada

por  Angelina  Maria  dos  Santos  contra  o  Estado  da  Paraíba,  pleiteando

reparação  indenizatória  de  R$  100,000,00  (cem  mil  reais)  em  face  do
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falecimento  de seu filho  Daniel  Joaquim dos Santos,  que se encontrava

cumprindo pena no Presídio do Róger, nesta Capital. 

Contestação apresentada às fls. 15/28.

Em Sentença de fls. 43/46, o Juiz “a quo” julgou procedente

o pedido para condenar o Demandado ao pagamento de 100 (cem) salários

mínimos a título de danos morais, importando na quantia de R$ 78.800,00

(setenta e oito mil e oitocentos reais) 

Em face da ausência de Recursos Voluntários, subiram os

autos a esta Superior Instância, por força do § 1º do art. 475 do CPC/1973

(fl. 48).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça

opinou pelo desprovimento da Remessa Necessária (fls. 55/59).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto,  como a Decisão recorrida se deu em data  anterior  a

17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade do CPC de 1973.

Dito  isso,  verifico  que,  na  petição  inicial,  foi  apresentada  a

versão de que no dia 05.11.2012, após uma briga entre outros detentos, o filho
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da Autora faleceu em face de traumatismo craniano ocorrido nas dependências

do Presídio do Róger, nesta Capital. 

Nessa senda,  igualmente,  constato que em momento algum

houve a negativa da ocorrência do famigerado acontecimento que vitimou o

filho da Autora,  havendo o Promovido formatado a sua linha de defesa no

sentido  de  que  não  houve  omissão  (causa  excludente  de  responsabilidade

civil). 

Com  efeito,  em  que  pesem  os  argumentos  expostos  pelo

Estado  da  Paraíba  na  contestação,  a responsabilidade  civil  do  Estado  é

objetiva e, consequentemente, independe da prova da culpa, bastando que se

demonstre o nexo causal entre o acidente e o dano. 

Portanto, em caso de morte de detento em cadeia pública ou

presídio,  como  é  o  caso  dos  autos,  a  responsabilidade  do  Estado  advém,

também, da sua incapacidade de assegurar a integridade física do preso, que

se encontrava sob a sua custódia, garantia assegurada pelo artigo 5º, XLIX, da

Carta Magna.

“In  casu”,  como  bem  pontuado  pelo  Juiz  “a  quo”  e  pela

Procuradoria de Justiça, não há que se negar, também, o nexo de causalidade

entre o ato praticado pelos detentos do Presídio do Róger e a falha na atuação

do Estado que, por meio dos seus Agentes, deveria ter evitado a morte do filho

da Autora, agindo de forma preventiva.

Sobre  o  tema,  vasto  é  o  histórico  de  pronunciamentos  de

nossos tribunais, inclusive do Supremo Tribunal Federal, valendo transcrever

os seguintes julgados:

Recurso extraordinário. 2. Morte de detento por colegas
de  carceragem. Indenização  por  danos  morais  e
materiais.  3.  Detento  sob  a  custódia  do  Estado.
Responsabilidade  objetiva.  4.  Teoria  do  Risco
Administrativo. Configuração do nexo de causalidade em
função do dever constitucional de guarda (art. 5º, XLX).
Responsabilidade de  reparar  o  dano  que prevalece
ainda  que  demonstrada  a  ausência  de  culpa  dos
agentes  públicos. 5.  Recurso extraordinário  a  que  se
nega provimento". (RE 272839, Relator (a): Min. GILMAR
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MENDES,  Segunda Turma,  julgado em 01/02/2005,  DJ
08-04-2005 PP-00038 EMENT VOL-02186-03 PP-00417
LEXSTF v. 27, n. 317, 2005, p. 236-257 RT v. 94, n. 837,
2005, 129-138 RTJ VOL-00194-01 PP-00337)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.APLICÁVEL   O
CPC/1973.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO ESTADO.
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO  E SEM
OMISSÕES. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535
DO  CPC/73.  MORTE  DE  DETENTO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  SÚMULA   83/STJ.
COMPROVAÇÃO   DO   DANO   E   DO   NEXO  DE
CAUSALIDADE E REVISÃO DO VALOR DOS DANOS
MORAIS. SÚMULA 7/STJ.1.Nos  termos  do que decidido
pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos   com
fundamento   no   CPC/1973   (relativos   a   decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos
os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista,
com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado
Administrativo n. 2)".2.  Inexistente a alegada violação do
artigo  535  do  CPC,  porquanto  o  acórdão  adota
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a
controvérsia.3.  No  que  se  refere à morte de detento
sob custódia do Estado, a jurisprudência do Superior
Tribunal  de Justiça assenta-se no sentido de que a
responsabilidade  civil  do  ente  público  é
objetiva.Incidência da Súmula 83/STJ.4.  O Tribunal de
origem,  com amparo  nos  elementos  de  convicção  dos
autos,  entendeu  que  está  constatada  a ocorrência do
nexo  causal  entre   o  dano  e   a   falha  no dever  de
vigilância  do  Estado.  Assim,  insuscetível  de  revisão,
nesta   via    recursal,    o   referido entendimento,  por
demandar reapreciação de matéria fática.  Incidência da
Súmula 7/STJ.5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal
de  Justiça  firmou o entendimento  de  que  a revisão do
valor  a  ser  indenizado  somente  é  possível   quando
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que não
é  o  caso  dos  autos.  Incidência  da  Súmula  7/STJ.  6.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
779.043/PE,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/05/2016,  DJe
27/05/2016)

Dessa forma, estando comprovado que a morte se deu dentro

de estabelecimento prisional (fl. 12), e que o Estado não cumpriu a sua função

de zelar pela integridade física do preso, resta-lhe a obrigação indenizatória. 

Quanto ao valor dos danos morais fixados na Sentença, tem-se

que a sanção pecuniária deve estar informada dos princípios que a regem e

que visam a prevenção e a repressão, primando sempre pelo equilíbrio,  de
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forma que não seja tão baixa ao ponto de gerar a sensação de impunidade,

nem tão elevada ao ponto de caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

Isso  posto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, entendo que o patamar de 100 (cem) salários mínimos vigentes

à época, totalizando um valor de R$ 78.800,00 (setenta e oito mil e oitocentos

reais),  se  mostra  satisfatório  a  equacionar  o  dano  e  a  sua  reparação  em

equivalente pecuniário. 

Não resta dúvida de que a perda de um ente querido possui

uma magnitude bem mais significativa do que a ofensa experimentada pela

indevida inserção do nome de uma pessoa no cadastro de inadimplentes ou

por ser caluniado, afinal de contas a vida é o bem maior do ser humano.

Por  tais  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO a Remessa Necessária.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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